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INTRODUÇÃO

O Projeto para a Conservação e Manejo dos  Ecossistemas Brasileiros e Gestão do Sistema Federal de Unidades de Conservação Administradas pela Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre deve ser estabelecido, por meio de assistência técnica do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, objetivando que as áreas protegidas federais tenham ampliado sua representatividade nas diversas regiões do país e que sejam melhor gerenciadas para cumprir efetivamente com sua responsabilidade na proteção da biodiversidade. Esses resultados deverão ser obtidos mediante o desenvolvimento de atividades pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, por intermédio da Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre - DIREC.

A conservação do meio ambiente seja por meio de unidades de proteção integral ou naquelas de uso sustentável é o objetivo maior das ações propostas neste projeto. Algumas estão orientadas à identificação de áreas para melhorar a representatividade das Unidades de Conservação com a criação de novas, especialmente nas regiões que estão sendo delimitadas; outras estão dirigidas a elaboração de instrumentos para apoiar a gestão de Unidades de Conservação e sua aplicação, de modo a que cumpram efetivamente com sua função. Trata-se, portanto de um projeto da área ambiental, mas que tem também importante parcela sócio-econômica, devido a sua vinculação às populações locais e aos processos de parceria com entidades públicas e da sociedade civil organizada.

Com a Assistência Preparatória buscar-se-á a elaboração do Projeto para a Conservação e Manejo dos  Ecossistemas Brasileiros e Gestão do Sistema Federal de Unidades de Conservação Administradas pela Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre do IBAMA. O Projeto deverá trazer benefícios diretos e imediatos para a conservação da biodiversidade, e, também, para as populações locais que vivem no interior (unidades de uso direto) ou na área de influência da Unidade de Conservação.

A. CONTEXTO

A1. Objetivos Nacionais de Conservação

Para que sejam atendidos os objetivos de conservação de áreas protegidas adotados por um país, é necessário que o sistema contemple diferentes categorias de manejo de Unidades de Conservação. Cada categoria deve cumprir conjuntos específicos de objetivos, de tal forma que o Sistema de Unidades de Conservação alcance a totalidade dos objetivos nacionais de conservação da natureza. Sua distribuição espacial deve ser capaz de proteger amostras representativas dos ecossistemas do país, reduzindo ao mínimo a perda da biodiversidade. O Sistema de Unidades de Conservação Federais no país abrange categorias de manejo sustentável e de proteção integral dos recursos.

No Brasil, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, está desenhado de modo a ordenar as áreas protegidas em duas categorias de manejo dos recursos naturais: de proteção integral e de uso sustentável dos recursos, estabelecidas nos níveis federal, estadual e municipal. Essas definições e disposições constam do Projeto de Lei que estabelece o SNUC, atualmente em fase final de tramitação no Congresso Nacional. Assim, os objetivos de manejo das diversas categorias de unidades de conservação são diferenciados, embora contribuindo, todos, para que os objetivos nacionais de conservação sejam alcançados. 

Os objetivos nacionais de conservação da natureza que o Sistema de Unidades de Conservação brasileiro deve atingir são:

I   - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional;

II  - manter a diversidade biológica e os recursos genéticos no território brasileiro e nas águas jurisdicionais;

III - preservar e restaurar a diversidade de ecossistemas naturais;

IV - promover a sustentabilidade do uso dos recursos naturais;

V - estimular o desenvolvimento regional integrado, com base nas práticas de conservação;

VI - manejar os recursos da flora e da fauna para sua proteção, recuperação e uso sustentável;

VII - proteger paisagens naturais ou pouco alteradas, de notável beleza cênica;

VIII- proteger as características excepcionais de natureza geológica, geomorfológica e, quando couber, arqueológica, paleontológica e cultural;

IX - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;

X - incentivar atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento de natureza ambiental, sob todas as suas formas;

XI - favorecer condições para a educação e interpretação ambiental e a recreação em contato com a natureza;

XII - preservar áreas naturais até que estudos futuros indiquem sua adequada destinação.

As categorias de manejo legalmente estabelecidas no Brasil têm sua correspondência nas categorias reconhecidas pela IUCN (União Nacional para Conservação da Natureza). O quadro a seguir apresenta essa correlação.

	CATEGORIAS DA IUCN (1994)


	CATEGORIAS DE MANEJO LEGALMENTE ESTABELECIDAS NO BRASIL

	Categoria I

(Reserva Natural Estrita)


	Reserva Biológica (REBIO)

Estação Ecológica (ESEC)

Reserva Ecológica (RESEC)

	Categoria II

(Parque Nacional)
	Parque Nacional (PARNA)

	Categoria III

(Monumento Natural)
	

	Categoria IV

(Área de Manejo de Habitat / Espécies)
	

	Categoria V

(Paisagem Terrestre e Marinha Protegidas)
	Área de Proteção Ambiental (APA)

Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE)

	Categoria IV

(Área Protegida com Recursos Manejados)
	Floresta Nacional (FLONA)

Reserva Extrativista (RESEX)


A2. Importância das Unidades de Conservação na Proteção do Patrimônio Natural

O Brasil, país continente, recoberto pelos mais variados ecossistemas, coloca-se entre os países com maior diversidade de vida do planeta. A cada ano, milhares de plantas e animais desaparecem da terra e com eles a possibilidade de serem conhecidos pela ciência. Desaparecem também as oportunidades de fornecerem benefícios para a humanidade e de contribuírem para a manutenção da vida no planeta. Por isso, preservar a diversidade biológica de um país é antes de tudo, um investimento necessário para manter válidas as opções futuras, contribuindo para a evolução do conhecimento científico, econômico e social.

As unidades de conservação representam uma das melhores estratégias de proteção do patrimônio natural. Nestas áreas naturais a fauna e a flora são conservadas, assim como os processos ecológicos que regem os ecossistemas, garantindo a manutenção do estoque da biodiversidade.

O elenco de objetivos de conservação da natureza adotado em um país evidencia a necessidade de que, em seu conjunto, as unidades de conservação sejam estruturadas em um sistema, que tenha por finalidade organizar, proteger e gerenciar estas áreas naturais. No caso de algumas categorias de áreas protegidas, também representam uma oportunidade de desenvolvimento de modelos de utilização sustentável dos recursos naturais. Quanto aos valores estéticos e culturais, oferecem condições para sua proteção e conservação.

Os objetivos de manejo das diversas categorias de unidades de conservação são diferenciados, embora contribuindo, todos, para que os objetivos nacionais de conservação sejam atingidos. Este Sistema constitui-se, portanto, em um instrumento amplo, porém integrado, que visa garantir a manutenção dos processos ecológicos, representados em amostras dos diferentes ecossistemas do país.

Para que as unidades de conservação possam atingir seus objetivos, faz-se necessário um planejamento específico, estruturado em um Plano de Manejo nas de uso indireto e em um Plano de Gestão nas de Uso Direto.

A3. Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC)

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC é o instrumento organizador das áreas naturais protegidas que, planejado, manejado e gerenciado como um todo é capaz de viabilizar os objetivos nacionais de conservação “in situ”.

Em 1979 o Presidente da República João Figueiredo, atendendo aos anseios dos ambientalistas e às necessidades precípuas da conservação da natureza, lançou a Iª Etapa do Plano do Sistema de Unidades de Conservação do Brasil. Apoiando-se  em leis anteriores, o Novo Código Florestal e a Lei de Proteção à Fauna (Lei nº 4.771 de 1965 e Lei nº 5.197 de 1967), e ainda o Decreto-Lei nº 84.017 de 1979, que regulamenta os Parques Nacionais Brasileiros, instrumentos jurídicos  que forneciam a necessária base legal, este plano incluía disposições e recomendações, embasadas em critérios técnicos e científicos, para a organização das Unidades de Conservação brasileiras. Posteriormente a Lei  nº 6.902 de 1981, criando as Estações Ecológicas e às Áreas de Proteção Ambiental veio referendar a instituição do Sistema de Unidade de Conservação do Brasil, contribuindo para o aperfeiçoamento de sua estrutura. Promulgada em l981, a Lei nº 6.938 que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, também ampara, a criação de áreas protegidas.

A esta Iª Etapa seguiu-se, em 1982, a IIª Etapa, fortalecida posteriormente pelo Decreto nº 88.351 de 1983, alterado pelo Decreto nº 99.274 de 1990, regulamentando a Lei nº 6.902 de 1981 e a Lei nº 6.938 de 1981. Seguiu-se o Decreto nº 89.336 de 1984, que cria as Reservas Ecológicas, e o Decreto nº 98.897 de 1990, que cria as Reservas Extrativistas. A Resolução CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), nº 13, de 1990 veio regulamentar a questão de atividades em áreas circundantes às Unidades de Conservação num raio de 10 Km. Em 1994, o Decreto nº 1298 aprovou o Regulamento das Florestas Nacionais.

Estava assim estabelecida a teia legal que fornece o amparo jurídico para o Sistema de Unidades de Conservação brasileiras. Juntamente com as normatizações do IBAMA, instituídas ao longo dos anos, estas Etapas e sua base legal integram a organização do Sistema de Unidades de Conservação do Brasil. A consolidação deste Sistema busca a conservação da diversidade biológica em longo prazo, centrando-a em um eixo fundamental do processo conservacionista. Estabelece ainda a necessária relação de complementaridade entre as diferentes categorias de Unidades de Conservação, organizando-as de acordo com seus objetivos de manejo e tipos de uso: proteção integral e manejo sustentável. A participação dos proprietários particulares vem somar esforços às ações dos governos federal, estadual e municipal, através do estabelecimento de Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPN.

Está em discussão no Congresso Nacional o Projeto de Lei que estabelece o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, contemplando várias categorias de manejo de uso direto e indireto dos recursos naturais, e dando condições ao governo para a efetiva implementação do Sistema, bem como envolvendo as populações residentes dentro e fora  das Unidades, estabelecendo multas e penalidades para os infratores e reconhecendo reservas particulares oficialmente estabelecidas. Ficam assim instituídos determinados incentivos ao setor privado, que colaboram com a conservação da biodiversidade do país. (Relatório Nacional do Brasil, maio, 1997 pg.5 ( 1º ). A Moção nº 014 de 01/10/1993 do CONAMA solicita formalmente ao Congresso Nacional a agilização da votação dessa Lei. Desta forma oferece um respaldo oficial ao Sistema  Nacional de Unidades de Conservação no Brasil. O quadro seguinte resume a estruturação da base legal das Unidades de Conservação.

	ESTRUTURAÇÃO DA BASE LEGAL DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

	

	INSTRUMENTO
	DATA
	ARTIGO
	UC
	CATEGORIA
	EMENTA

	Lei nº 4.771
	15/09/65
	5º, alínea "a”.
	Parques Nacionais, 
	Uso Indireto
	Para resguardar 

	 - Código Florestal
	
	
	Estaduais e Municipais,
	
	atributos naturais e

	
	
	
	Reservas Biológicas.
	
	fins científicos.

	Lei nº 4.771
	15/09/65
	5º, alínea "b”.
	Parques Nacionais, 
	Uso Indireto
	Para fins econômicos, 

	 - Código Florestal
	
	
	Estaduais e Municipais,
	
	temáticos e sociais

	
	
	
	Reservas Biológicas.
	
	

	Lei nº 5.197
	03/01/67
	5º, alínea "b”.
	Reservas Biológicas Nacionais,
	Uso Indireto
	Proíbe caça, utilização, 

	 - Lei de Proteção à Fauna
	
	
	Estaduais e Municipais
	
	introdução de espécimes

	
	
	
	
	
	da fauna e flora, ressalvadas

	
	
	
	
	
	atividades científicas.

	Decreto nº 84.017
	21/09/79
	1º Parágrafos
	Parques Nacionais
	Uso Indireto
	Regulamenta e estabelece 

	
	
	1º, 2º e 3º
	
	
	normas

	Lei nº 6.092
	27/04/81
	1º Parágrafos
	Estações Ecológicas
	Uso Indireto
	Proteção do ambiente natural,

	
	
	1º, 2º e 3º
	
	
	pesquisa e educação ambiental

	Lei nº 6.092
	27/04/81
	9º, alíneas a,
	Áreas de Proteção
	Uso Direto
	Estabelece normas limitando 

	
	
	b e c.
	Ambiental
	
	ou proibindo atividades.

	Decreto nº 88.351
	01/06/83
	30º
	Estações Ecológicas
	Uso Indireto
	Subordina ao CONAMA 

	
	
	
	
	
	atividades que possam

	
	
	
	
	
	afetar a biota nas áreas

	
	
	
	
	
	circundantes.

	Decreto nº 89.336
	31/01/84
	1º
	Reservas Ecológicas
	Uso Indireto
	Áreas de proteção permanentes 

	
	
	
	
	
	citadas no Art. 18 da Lei nº 6.938 

	
	
	
	
	
	de 31/08/81.

	Decreto nº 89.336
	31/01/84
	2º
	Áreas de Relevante Interesse
	Uso Indireto
	Para proteção de exemplares 

	
	
	
	Ecológico
	
	raros da biota regional.

	Lei nº 7.804
	18/07/89
	9º, inciso VI
	Reserva Extrativista
	Uso Direto
	Cria as reservas extrativistas 

	
	
	
	
	
	ocupadas por grupos sociais

	
	
	
	
	
	e exploração dos recursos naturais

	
	
	
	
	
	em bases sustentáveis.

	Decreto nº 98.897
	30/01/90
	1º, 2º e 4º
	Reserva Extrativista
	Uso Direto
	Regulamenta as reservas 

	
	
	
	
	
	 extrativistas.

	Decreto nº 1.298
	27/10/94
	1º, incisos I,
	Floresta
	Uso Direto
	Regulamenta as florestas 

	
	
	II e III; 
	
	
	nacionais.

	
	
	2º, alíneas
	
	
	

	
	
	a,b,c e d.
	
	
	


A4. Categorias de manejo das unidades de conservação

Para que os Objetivos Nacionais de Conservação sejam atingidos por meio das áreas protegidas é importante que estas sejam manejadas de diferentes formas. Dentro dessa concepção as áreas protegidas são agrupadas em:

a) Unidades de Conservação de Uso Indireto (Proteção Integral) - Aquelas onde estão totalmente restringidos a exploração ou o aproveitamento dos recursos naturais, admitindo-se, apenas, o aproveitamento indireto dos seus benefícios. São identificadas como Unidades de Proteção Integral. Categorias: Parque Nacional, Reserva Biológica, Estação Ecológica e Reserva Ecológica.

· Parques Nacionais (PARNA) - Criados em conformidade com a Lei  Nº 4.771 de 15 de setembro de 1965 que instituiu o novo Código Florestal e com a Lei Nº 5.197 de 3 de janeiro de 1967, a Lei de Proteção a Fauna, regulamentado pelo Decreto nº 84.017, de 21 de setembro de 1979. Os Parques Nacionais são Unidades de Conservação que se destinam à preservação integral de áreas naturais com características de grande relevância sob os aspectos ecológicos, cênicos, científicos, culturais, educativos e recreativos, vedadas às modificações ambientais e a interferência humana direta. Excetuam-se as medidas de recuperação de seus sistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos naturais. Comportam a visitação pública com fins recreativos e educativos regulamentada pelo Plano de Manejo da Unidade, de acordo com as normas estabelecidas pelo IBAMA.

· Reservas Biológicas (REBIO) - Criadas em conformidade com as Leis Nº 4.771 de 15 de Setembro de 1965 e a Lei Nº 5.197 de 3 de Janeiro de 1967. São Unidades de Conservação destinadas à preservação integral da biota e demais atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais. As reservas Biológicas não são destinadas à visitação com finalidade recreativa, mas autoriza visitas com objetivos educativos, de acordo com as determinações de seu plano de manejo.

· Estações Ecológicas (ESEC) - Criadas pela Lei Nº 6.902, de 27 de abril de 1981. São Unidades de Conservação que se destinam à preservação integral da biota e demais atribuições naturais existentes em seus limites e a realização de pesquisas científicas. A visitação pública para fins recreativos não é admitida, permitindo-se, no entanto, de acordo com o regulamento específico, a sua realização com objetivo educacional.

· Reservas Ecológicas (RESEC) - O Decreto nº 89.336 de 31 de janeiro de 1984 dispõe sobre as Reservas Ecológicas. São públicas ou particulares, de acordo com sua situação dominial, a serem instituídas pelo CONAMA. Este órgão também está encarregado de estabelecer normas e critérios referentes ao uso racional dos recursos ambientais destas Reservas. A visitação pública para fins recreativos não é admitida, permitindo-se, no entanto, a sua realização com objetivo educativo.

b) Unidades de Conservação de Uso Direto (Manejo Sustentável) - Aquelas nas quais a exploração e o aproveitamento econômico direto são permitidos, mas de forma planejada e regulamentada, ou seja, que visem o desenvolvimento sustentável. Categorias: Floresta Nacional, Reserva Extrativista e Área de Proteção Ambiental.

· Áreas de Proteção Ambiental (APA) - As Áreas de Proteção Ambiental são criadas de acordo com a Lei Nº 6.902 de 27 de abril de 1981, regulamentado pelo Decreto Nº 99.274 de 6 de junho de 1990. Constituídas por áreas públicas e/ou privadas, têm o objetivo de disciplinar o processo de ocupação das terras e promover a proteção dos recursos abióticos e bióticos dentro de seus limites, de modo a assegurar o bem estar das populações humanas que aí vivem, resguardar ou incrementar as condições ecológicas locais e manter paisagens e atributos culturais relevantes.

· Florestas Nacionais (FLONA) - Criadas segundo a Lei Nº 4.771 de 15 de setembro de 1965. São áreas de domínio público, providas de cobertura vegetal nativa ou plantada, estabelecidas com os objetivos de promover o manejo dos recursos naturais, com ênfase na produção de madeiras e outros produtos vegetais, garantir a proteção dos recursos hídricos, das belezas cênicas e dos sítios históricos e arqueológicos, assim como fomentar o desenvolvimento da pesquisa científica básica e aplicada da educação ambiental e das atividades de recreação, lazer e turismo.

· Reservas Extrativistas (RESEX) - São criadas de acordo com a Lei nº 7.804 de 18 de julho de 1989. O Decreto nº 98.897, de 30 de janeiro de 1990, trata as Reservas Extrativistas como espaços territoriais considerados de interesse ecológico e social, localizadas em áreas que possuam características naturais ou exemplares da biota, que possibilitem a sua exploração auto-sustentável, sem prejuízo da conservação ambiental.

c) Reservas da Biosfera - Reservas da Biosfera são as áreas previstas no Programa Homem e a Biosfera (MAB), lançado em 1972, na 16ª Sessão da Conferência Geral da UNESCO.

As Reservas da Biosfera devem incluir:

· amostras de biomas naturais;

· comunidades únicas de áreas naturais de excepcional interesse;

· exemplos de uso harmonioso da Terra; e

· exemplos de ecossistemas modificados ou degradados onde seja possível uma restauração de condições mais naturais.

Uma Reserva da Biosfera pode incluir Unidades de Conservação de Proteção Integral ou Manejo Sustentável e áreas alteradas pelo homem para agricultura, pecuária, etc.

Compete a Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre - DIREC/IBAMA a criação, implantação e o gerenciamento das Unidades de Conservação Federais de uso indireto, das Áreas de Proteção Ambiental (APAs) e das Reservas Particulares do Patrimônio Nacional.

CONTRIBUIÇÃO DAS CATEGORIAS DE MANEJO DE UNIDADE DE    CONSERVAÇÃO ESTABELECIDAS - OBJETIVOS BÁSICOS DE MANEJO

	Categorias

Estabelecidas
	Categorias de Proteção Integral ou

Uso Indireto dos Recursos
	Categorias de Uso Sustentável ou

Uso Direto dos Recursos

	Objetivos

Básicos de Manejo
	Parque Nacional
	Reserva

Biológica
	Estação Ecológica
	Reserva Ecológica
	Área de Prot. Ambiental
	Floresta Nacional
	Reserva Extrativista

	Preservar a diversidade biológica
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Preservar/restaurar amostras de ecossistema
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Proteger espécies endêmicas ou ameaçadas de extinção
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Propiciar fluxo genético
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Manejar recursos de flora e fauna
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Proteger paisagens e beleza cênica
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Proteger recursos hídricos (mananciais)
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Propiciar pesquisa científica e estudos
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Propiciar educação ambiental
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Propiciar recreação
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Incentivar o uso  sustentável dos recursos naturais
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Estimular o desenvolvimento regional
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Servir como zona-tampão
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Proteger o patrimônio cultural
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	(
	- Objetivo Primário para o Manejo de Recursos

	(
	- Objetivo Secundário, porém importante para a categoria

	(
	- Onde for possível

	(
	- Não procede

	(
	- Cientificamente recomendado


Fonte: Fundação Pró-Natureza - FUNATURA, 1989;  SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação; Aspectos Conceituais e Legais. 81 pp.

A5. A Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre - DIREC

Do conjunto de unidades apresentado, a DIREC é responsável pelas unidades federais de uso indireto, pelas Áreas de Proteção Ambiental – APA e pelas Reservas Particulares do Patrimônio Nacional. Em função dos estudos efetuados nos últimos anos, foram estabelecidos no gerenciamento do IBAMA, projetos que correspondem ao cumprimento de suas competências. Os três desses projetos em referência - Gestão Integrada de Ecossistemas, Unidades de Conservação e Vida Silvestre - relacionados diretamente com a conservação da biodiversidade, foram agrupados em dois departamentos, constituindo a Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre. Estes Departamentos são:

a) Unidades de Conservação, que cuida da criação, implementação e gestão das Unidades de Conservação de Uso Indireto e das Áreas de Proteção Ambiental Federais;

b) Vida Silvestre, que está responsável pela implantação de estratégias para a proteção e manejo de espécies da fauna e da flora brasileira, visando a manutenção dos processos ecológicos, a conservação da biodiversidade, a regulamentação do acesso ao uso do patrimônio genético, a garantia da sustentabilidade dos recursos faunísticos e florísticos e seu uso econômico. Além do zoneamento ambiental; e planejamento bioregional.

Esta reorganização estende-se também às Unidades de Conservação, que agora subordinam-se diretamente à DIREC/IBAMA e não mais às Superintendências Regionais. No entanto para que esta estrutura opere adequadamente, está se processando uma desconcentração de atividades que devem passar para as pontas do sistema. Isto se processa por meio da capacitação dos servidores que estão nas Unidades de Conservação e, para aquelas que dispõem de menor efetivo de pessoal, pela concentração dessa capacidade em uma Unidade de Conservação que possa atender regionalmente às necessidades administrativas e principalmente às necessidades técnicas de um conjunto de unidades.

B. JUSTIFICATIVA DA ASSISTÊNCIA PREPARATÓRIA

A diversidade é uma característica universal dos sistemas vivos em todos os seus níveis de organização, de moléculas a ecossistemas. Tal diversidade permite que haja vida nos mais diferentes ambientes da terra: do fundo do mar às altas montanhas, dos trópicos aos pólos. A consciência da importância da diversidade biológica para a permanência da vida no Planeta tem impulsionado movimentos em sua defesa em todo o mundo.

Um dos principais mecanismos de proteção da excepcional diversidade biológica, dos endemismos, das estruturas geológicas de relevante significado e da considerável riqueza paisagística do Brasil é o sistema de áreas protegidas.

A importância das Unidades de Conservação para a proteção do meio ambiente, o potencial que elas representam para concretizar o desenvolvimento sustentável no planeta, os instrumentos governamentais existentes e a situação de isolamento em que a maioria se encontra, aconselham a execução do presente projeto em benefício dessas áreas protegidas.

Esta Assistência Preparatória deve elaborar um projeto que propicie o fortalecimento da capacidade de planejamento e gestão das atividades relacionadas à diversidade biológica, tendo em vista suas atribuições relacionadas à conservação e utilização sustentável da diversidade biológica brasileira. Além disso, deve executar ações imediatas para a gestão das Unidades de Conservação, de modo a antecipar a realização de estudos técnicos, procedimentos de manejo, metodologias, a disseminação desta e capacitação em seu uso, para criar as condições necessárias à realização do projeto a elaborar.

A6. Situação Presente

Até o final dos anos 80, a criação de áreas protegidas foi a estratégia central para a conservação da biodiversidade, todavia, seus principais formuladores perceberam que somente fragmentos e amostras parciais têm sido protegidas pelas Unidades de Conservação no país. Assim, faz-se necessária a expansão das escalas geográficas dos programas de conservação, incorporando ecossistemas inteiros ao processo de conservação e manejo dos recursos ambientais.

Dentre os principais problemas destacam-se: 

· Programas e projetos de desenvolvimento regional não integrados a programas e projetos conservacionistas;

· Rede de unidades de conservação insuficiente, levando-se em conta os critérios de representatividade ecológica das eco-regiões brasileiras quanto a sua importância para a conservação de espécies raras ou ameaçadas de extinção; o grau de ameaça de destruição e sua fragilidade;

· Insularização;

· Pessoal em número e qualificação insuficientes;

· Infra-estruturas insuficientes;

· Levantamentos e pesquisas científicas nas Unidades de Conservação aquém do necessário;

· Insuficiência de planejamento e desenvolvimento de projetos específicos;

· Ausência, em algumas unidades de planos de manejo;

· Desmatamento e poluição de ecossistemas;

· Falta de conscientização da população do entorno;

· Pequena ou inexistente participação em valores sócio-culturais, históricos e comportamentais para a proteção ambiental das áreas protegidas;

· Definições insuficientes de orientação para o desenvolvimento de ações de ecoturismo;

· Insuficiência de meios para efetuar o monitoramento adequado dos criadouros de espécies ameaçadas de extinção e daquelas com potencial para o uso registrados no IBAMA, em conformidade com a legislação vigente;

· Número insuficiente de espécies silvestres sob proteção;

· Controle insuficiente do acesso ao uso dos recursos genéticos.

A7. Solução Proposta para a Assistência Preparatória

Elaborar um projeto de cooperação como o PNUD que propicie agilidade às ações para a conservação da biodiversidade, com o fortalecimento da infra-estrutura das Unidades de Conservação, visando a solução dos problemas relacionados no item anterior.

Executar de imediato atividades que resultem em novos procedimentos, metodologias de trabalho e sua disseminação e capacitação em seu uso, bem como o planejamento de algumas Unidades de Conservação, para obter as condições básicas para a execução do projeto que deve resultar desta Assistência Preparatória.

C. ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO

A estratégia do projeto a ser elaborado, consistirá em priorizar as áreas de atuação cujos problemas já estejam identificados e que são passíveis de solução pela agilização que o mesmo deverá propiciar.

Para o alcance das soluções propostas, o Projeto terá as seguintes estratégias de atuação:

a) Metodologia e Orientação para Planejamento

· Elaboração de instrumentos de planejamento e gestão de unidades de conservação;

· Definição de procedimentos para a implementação e operacionalização de unidades de conservação.

b) Implantação de Unidades de Conservação

· Realização de levantamentos, estudos e demais exigências processuais, para a criação de novas Unidades de Conservação;

· Realização de levantamento e diagnóstico do estágio de conservação dos ecossistemas;

· Elaboração de planos de manejo e planos de gestão;

· Programação de ações de interligação que valorizem outros elementos regionais, de forma a melhor viabilizar a proteção dos recursos naturais e potencializar capacidades locais.

c) Planos Temáticos e Projetos Específicos

· Realização de atividades visando a sensibilização e a conscientização para a causa ambiental, destinada a integração das unidades no contexto regional.

d) Sistemas de Informação

· Ampliação e/ou fortalecimento de sistemas informatizados de gerenciamento das unidades de conservação;

· Adequação, revisão e ampliação do Sistema de Informações sobre Unidades de Conservação - SIUC;

· Implantação do Sistema de Informações dos Ecossistemas - SIECO.

e) Ecoturismo e ações educativas

· Elaboração, implementação e monitoramento de atividades de ecoturismo, direcionadas ao contexto regional e às características ambientais específicas das Unidades de Conservação;

· Realização de atividades de interpretação ambiental, visando a promoção da compreensão do meio ambiente e de suas inter-relações nas Unidades de Conservação;

· Capacitação dos dirigentes das Unidades de Conservação;

· Capacitação de lideranças das comunidades circunvizinhas e representantes institucionais.

A8. Situação Esperada ao Final da Assistência Preparatória

· Projeto para a Conservação e Manejo dos  Ecossistemas Brasileiros e Gestão do Sistema Federal de Unidades de Conservação, aprovado e em condições de operacionalização.

· Procedimentos, metodologias e planejamento básico de unidades de conservação disponíveis, disseminados e 30 gestores de unidades capacitados em seu uso.

A9. Beneficiários da Assistência Preparatória

A DIREC/IBAMA ao final desta Assistência Preparatória, contará com um instrumento de cooperação que lhe permitirá agilidade no cumprimento de suas tarefas e estará melhor capacitado (com procedimentos, metodologias e planos) para seu trabalho em ecossistemas, unidades de conservação e conservação da vida silvestre, tendo condições de descentralizar decisões.

Dispondo dos instrumentos e estando capacitados, os agentes que operam as unidades terão um melhor desempenho das suas funções, dispondo de orientações definidas para seu trabalho e tendo aumentada sua autonomia de ação, em benefício das unidades de conservação e do relacionamento com a população local.

A10. Diretrizes Operacionais
· Desconcentração – Desconcentração das atividades entre a Administração Central do Ibama, representações estaduais e unidades de conservação, tornando mais ágil a implementação dos programas e projetos; 

· Descentralização – Fortalecimento dos laços interinstitucionais com Organismos Estaduais de Meio Ambiente - OEMAs e órgãos municipais, visando a implementação de instrumentos de cooperação para fins de proteção aos recursos ambientais de interesse nacional, regional e local;

· Articulação/Integração -  Inserção, com destaque, das unidades de conservação, nos processos de desenvolvimento regionais, como elementos fundamentais da melhoria e manutenção da qualidade de vida da população;

· Participação – Desenvolvimento do  projeto com ampla participação da sociedade, na medida do seu reconhecimento como principal beneficiária dos objetivos e metas conservacionistas estabelecidos pelo projeto. Também está prevista a participação, além da sociedade civil organizada, de órgão governamentais e não-governamentais; 

· Parcerias – Estabelecimento de parcerias, como uma das principais estratégias objetivando não só o alcance das metas e objetivos definidos, como também para a garantia da continuidade das ações. Esta parceria se dará com instituições e empresas de todos os setores, interessados   ou atraídos pelas ações propostas.

A11. Estrutura Operacional da Assistência Preparatória

A Assistência Preparatória terá como sede o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, em Brasília-DF, que será a agência executora, por intermédio da Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre - DIREC. A DIREC/IBAMA funcionará como fórum para a tomada de decisões. 

As ações da Assistência Preparatória serão desenvolvidas em parceria com o PNUD. A parte mais operacional será articulada com as unidades de conservação federais.

Na sede a Assistência Preparatória disporá de um Diretor Nacional, um Coordenador Geral, quatro técnicos de assessoramento e duas pessoas de apoio administrativo. Ainda, para a elaboração do Projeto será contratado um consultor por um período de 06 meses. Os demais são servidores do IBAMA.

D. OBJETIVOS , RESULTADOS, ATIVIDADES 

A12. OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO

O objetivo desta Assistência Preparatória é a formulação de um Projeto para a Conservação e Manejo dos Ecossistemas Brasileiros e Gestão do Sistema Federal de Unidades de Conservação Administradas pela Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre de acordo com os objetivos especificados abaixo.

D.1.1. Permitir a melhoraria da implementação e operação das unidades de conservação federais, maximizando as potencialidades técnicas e humanas, por meio de novos procedimentos, instrumentos de planejamento, sua difusão e capacitação em seu uso.

D.1.2. Melhorar a proteção e recuperação de espécies ameaçadas em extinção, a utilização sustentável dos recursos faunísticos e florísticos, e a conservação da biodiversidade.

D.1.3. Agilizar a execução de atividades relacionadas aos programas da DIREC/IBAMA, especialmente os que contam com recursos externos e de terceiros, para a gestão e manejo das unidades de conservação.

5. 

5.1. Objetivo Imediato 1

Formular Projeto de Cooperação Técnica do PNUD para a Conservação e Manejo dos Ecossistemas Brasileiros e Gestão do Sistema Federal de Unidades de Conservação Administradas pela Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre do IBAMA.

5.1.1 Resultado 1

Projeto de Cooperação Técnica do PNUD para a Conservação e Manejo dos Ecossistemas Brasileiros e Gestão do Sistema Federal de Unidades de Conservação Administradas pela Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre do IBAMA, elaborado e aprovado.

5.1.2 Atividades 1

Definição da estrutura de apoio técnico-administrativo e operacional para a Unidade de Preparação do Projeto.

Elaboração dos Termos de Referências dos técnicos e serviços a serem contratados para a Unidade de Preparação do Projeto

Seleção e contratação da equipe técnica

Elaboração de proposta de sistema de execução, acompanhamento e avaliação do projeto

Desenvolvimento do sistema de gerenciamento do projeto

Elaboração da proposta de PRODOC

Apresentação, discussão em workshop da proposta de projeto e realização dos ajustes  necessários.

5.2.  Objetivo Imediato 2

Elaboração de procedimentos e instrumentos para a gestão de unidades de conservação, sua disseminação e capacitação para seu uso; organização e uso de dados para o gerenciamento, monitoramento e avaliação dos efeitos dos investimentos e da operação das unidades de conservação.

Resultado 5.2.1

04 manuais de procedimentos de gestão elaborados;  01 metodologia para Planos de Manejo revisada; estudos de valoração de interferências realizados; 05 manuais editorados; e 06 manuais multiplicados e distribuídos.

01 sistema de informações das unidades de conservação federais atualizado e operando em ORACLE e ARCVIEW; execução das atividades nas unidades programadas e acompanhadas e investimentos avaliados.

30 chefes de unidades de conservação capacitados. 

Atividades 5.2.2

Elaborar manuais para a produção de folhetaria, projeto e implantação de trilhas, licenciamento de filmagem e fotografia e concessões de serviços. Realizar estudos para valoração de interferências nas Unidades de Conservação.

Revisar o Roteiro Metodológico para o planejamento de Unidades de Conservação de Uso Indireto.

Editar, editorar, reproduzir e distribuir manuais com orientações de procedimentos e  metodologias de trabalho em unidades de conservação.

Atualizar e formatar o conteúdo do Sistema de Informações de Unidades de Conservação - SIUC, convertendo de DATAFLEX a ORACLE, digitalizar bases cartográficas das unidades para o ARCVIEW . Monitoramento, projeto e acompanhamento das obras e avaliar efeitos no Sistema Nacional de Unidades de Conservação Federais e no IBAMA.

Realizar curso de capacitação para novos Chefes de Unidades de Conservação.

5.3. Objetivo Imediato 3

Elaboração de planos e projetos que orientem as ações de implementação e operação das Unidades de Conservação Federais.

E. Resultado 5.3.1

Planos e projetos elaborados.

Atividades 5.3.2

Elaborar documento básico, realizar oficina de planejamento e consolidar o documento final de cinco planos de manejo;

Elaborar Projeto Piloto de Transição para moradores da REBIO do Rio Trombetas;

Elaborar projetos de exposições interpretativas para os Centro de Visitantes de 05 Parques;

Elaborar projeto de trilhas para o PARNA Chapada dos Veadeiros;

Elaborar plano de Uso Público e Viabilidade Econômica para  11 Parques Nacionais.

7.2.  Insumos do PNUD

O PNUD desenvolverá, junto com o IBAMA, atividades de apoio à programação, bem como assessoria na implementação e missões técnicas de monitoria e avaliação no decorrer da execução da Assistência Preparatória.

O PNUD colocará a disposição seus mecanismos para a aquisição de bens e serviços em benefício da assistência Preparatória, de acordo com o correspondente orçamento aprovado.

A provisão dos referidos insumos físicos e humanos será realizada segundo a prática de execução nacional de projetos de cooperação técnica, acordada entre o Governo Brasileiro e o PNUD, podendo incluir:


Recrutamento e contratação de consultores e peritos, incluindo a administração dos respectivos contratos;


Exame e aprovação dos termos de referência para contrato de pessoal;


Orientações para a contratação de serviços públicos e privados, bem como para subcontratos;


Orientações na condução dos procedimentos para licitações;


Acompanhamento financeiro da Assistência Preparatória.

A contratação de profissionais da Assistência Preparatória não poderá exceder a duração do mesmo e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregatício com o IBAMA.

A supracitada assistência poderá ser solicitada pelo Diretor da Assistência Preparatória, bem como proposta pelo Representante Residente do PNUD, na medida em que sua necessidade se justifique no âmbito do documento do projeto acordado com o Governo. Os recursos financeiros para tal assistência deverão ser fornecidos pelo projeto e sua implementação igualmente deverá seguir regulamento e normas financeiras do PNUD.

6. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA ASSISTÊNCIA PREPARATÓRIA

O monitoramento será realizado pela equipe da Assistência Preparatória, numa contínua interação com os atores envolvidos, na intenção de elevar o nível de participação da população.

Tendo em vista a capilaridade de que dispõe o IBAMA, seus técnicos participarão no acompanhamento efetivo das ações, fazendo com que os beneficiários também participem e facilitando a participação eventual dos demais parceiros, como ONGs, agências governamentais, PNUD e ABC.

O objetivo principal deste monitoramento é verificar obstáculos e removê-los, reformular ações, prever desvios, analisar impactos e especialmente sistematizar as lições aprendidas.

Para o monitoramento haverá o acompanhamento sistemático das atividades, por parte dos técnicos da Assistência Preparatória, cujos relatórios mensais são computados e organizados pela equipe central do IBAMA. Será então possível disponibilizar relatórios semestrais e anuais.

A base de dados para realizar o monitoramento partirá das próprias atividades e resultados previstos na Assistência Preparatória, mas não se limitará aos aspectos quantitativos e sim procurará analisar o alcance do objetivo de desenvolvimento e dos objetivos imediatos.

Além do acompanhamento permanente, na medida em que as atividades do projeto forem implantadas, haverá também eventos específicos como: i) visitas regulares às Unidades de Conservação, pelas equipes de coordenação; ii) supervisões do IBAMA; iii) Reuniões tripartites de acompanhamento (IBAMA/DIREC-PNUD-ABC).

Após tais eventos serão elaborados relatórios e disponibilizados aos parceiros do projeto.

Para as reuniões tripartites serão encaminhados com antecedência à ABC e PNUD, relatórios sobre o progresso alcançado pela Assistência Preparatória.

Ao término da Assistência Preparatória será elaborado um relatório final de atividades, identificando os ganhos obtidos e as lições aprendidas.

INSUMOS

7.1.  Insumos da Agência Executora

O IBAMA colocará a disposição da Assistência Preparatória, pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários, para a execução de tarefas previstas neste documento, sem ônus para o projeto, exceção feita aos gastos de viagem a serviço do mesmo, bem como a contratação de técnicos e consultorias.

O pessoal disponibilizado pelo IBAMA compreende: o Diretor da Assistência Preparatória, 01 técnico de nível superior em tempo integral, mais 06 de nível superior, 04 de nível médio e administrativo em tempo parcial.

O IBAMA proverá instalações e equipamentos de trabalho para as equipes ligadas ao projeto, que contarão também com apoio administrativo e serviço de fax, telefone, computador e transporte local.

. DOS RISCOS E DA ESTRATÉGIA DE SAÍDA

15.1.  DOS RISCOS

Os recursos orçamentários para concretizar esta Assistência Preparatória, estão assegurados, por meio de valores disponíveis dos orçamentos de 1999 e 2000 do IBAMA, já destinados para esta finalidade e devidamente reservados. A disponibilidade financeira, está assegurada por constituir recursos dentro dos limites estabelecidos pelo Ministério de Orçamento e Gestão - MOG no País e a parcela oriunda do KfW (Banco de Reconstrução da Alemanha) já está disponível em conta do projeto no Banco do Brasil, à disposição do IBAMA. Desta forma não se identificam riscos de restrições orçamentárias e financeiras para a realização desta Assistência Preparatória.

A experiência adquirida pela Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre - DIREC/IBAMA na execução do Componente Unidades de Conservação do PNMA (Programa Nacional de Meio Ambiente), que obteve excelente desempenho, assegura a capacidade dessa Diretoria para executar as atividades programadas. Desta forma não se identificam riscos para essa execução, especialmente considerando a agilidade propiciada pelo PNUD e a previsão de consultorias para reforçar a capacidade de acompanhamento e controle das atividades a executar.

15.2.  DA ESTRATÉGIA DE SAÍDA

A sustentabilidade dos resultados desta Assistência  Preparatória, está embasada nos seguintes aspectos:

· Para o Resultado 1, na disponibilidade de recursos no orçamento do Governo Brasileiro, PPA - Programa Parques do Brasil, que asseguram que o projeto a ser preparado para um período de cinco anos, possa contar com um total de R$ 5.000.000,00, sendo um milhão de reais para cada ano de sua execução. Quanto a capacidade operacional, esta já vem sendo demonstrada na execução do PNMA/Unidades de Conservação, experiência essa a ser ampliada no período da Assistência Preparatória.

· Para o Resultado 2, no uso imediato dos procedimentos e metodologias a desenvolver ou aprimorar, na própria execução de atividades do Resultado 3, na difusão desses procedimentos por intermédio do Manual de Apoio à Gestão de Unidades de Conservação Federais e na capacitação do pessoal que atua diretamente nas unidades, atividades também integrantes do projeto.

· Para o Resultado 3, os planos e projetos a serem elaborados, tem condições de serem implementados, pois além de recursos ainda a aplicar do contrato com o KfW (Banco de Reconstrução da Alemanha), há uma crescente disponibilidade de recursos de compensações ambientais, um incremento anual da arrecadação própria das Unidades de Conservação Federais, projetos já em execução voltados para o ecoturismo e a partir de 2001, devem entrar em desembolso, novos projetos ora em elaboração, o que assegura a implantação do planejamento e um mínimo de pessoal para operar essas Unidades de Conservação.

16.  DAS OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS

TÍTULO I

Do Objeto

F. Art. 1º   Esta Assistência Preparatória para a formulação de um Projeto para a Conservação e Manejo dos Ecossistemas Brasileiros e Gestão do Sistema Federal de Unidades de Conservação Administradas pela Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre do IBAMA, feito sob a égide do "Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Brasil e a Organização das Nações Unidas e suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica", de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III, parágrafo primeiro e o Artigo IV, parágrafo quarto, tem por objeto permitir a melhoraria da implementação e operação das unidades de conservação federais, maximizando as potencialidades técnicas e humanas, por meio de novos procedimentos, instrumentos de planejamento, sua difusão e capacitação em seu uso; melhorar a proteção e recuperação de espécies ameaçadas em extinção, a utilização sustentável dos recursos faunísticos e florísticos, e a conservação da biodiversidade; e agilizar a execução de atividades relacionadas aos programas da Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre-DIREC/IBAMA, especialmente os que contam com recursos externos e de terceiros, para a gestão e manejo das unidades de conservação. Para a efetivação desse objeto, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, neste ato representado pelo seu Presidente Marília Marreco Cerqueira, e a Agência Brasileira de Cooperação, em nome do Governo Brasileiro, neste ato representado pelo seu Diretor Geral, Embaixador Elim S. Dutra, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Walter Franco, têm ajustado entre si a presente Assistência Preparatória que contempla atividades financiadas com recursos orçamentários provenientes do Tesouro Nacional.

Art. 2º   A Assistência Preparatória para a formulação de um Projeto para a Conservação e Manejo dos Ecossistemas Brasileiros e Gestão do Sistema Federal de Unidades de Conservação Administradas pela Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre do IBAMA, apresenta como objetivos específicos:

I. Formular Projeto de Cooperação Técnica do PNUD para a Conservação e Manejo dos Ecossistemas Brasileiros e Gestão do Sistema Federal de Unidades de Conservação Administradas pela Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre do IBAMA;

II. Elaborar procedimentos e instrumentos para a gestão de unidades de conservação, sua disseminação e capacitação para seu uso; organização e uso de dados para o gerenciamento, monitoramento e avaliação dos efeitos dos investimentos e da operação das unidades de conservação;

III. Elaborar planos e projetos que orientem as ações de implementação e operação das Unidades de Conservação Federais.

Art. 3º   Os principais resultados esperados da implementação dessa Assistência Preparatória para a formulação de um Projeto para a Conservação e Manejo dos Ecossistemas Brasileiros e Gestão do Sistema Federal de Unidades de Conservação Administradas pela Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre do Ibama, são:

I. Projeto de Cooperação Técnica do PNUD para a Conservação e Manejo dos Ecossistemas Brasileiros e Gestão do Sistema Federal de Unidades de Conservação Administradas pela Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre do Ibama, elaborado e aprovado;

II. Manuais de procedimentos de gestão elaborados; metodologia para Planos de Manejo revisada; estudos de valoração de interferências realizados; manuais editorados; manuais multiplicados e distribuídos; sistema de informações das Unidades de Conservação federais atualizado e operando; atividades nas unidades programadas e acompanhadas; e investimentos avaliados;

III. documento básico elaborado; oficina de planejamento realizada; documento final de cinco planos de manejo consolidado; Projeto Piloto de Transição para moradores da Reserva Biológica do Rio Trombetas, elaborado; projetos de exposições interpretativas para os Centro de Visitantes de 05 Parques, elaborados; projeto de trilhas para o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros, elaborado; e Plano de Uso Público e Viabilidade Econômica para  11 parques nacionais, elaborado.

TÍTULO II

Das Instituições Participantes

Art. 4º   O Governo da República Federativa do Brasil designa:

I. A Agência Brasileira de Cooperação, doravante denominada "ABC", como instituição das ações decorrentes da presente Assistência Preparatória; e

II. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, doravante denominado "Ibama", como instituição responsável pela execução das ações decorrentes da presente Assistência Preparatória.

Art. 5º   O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado "PNUD", designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes da presente Assistência Preparatória.

TÍTULO III

Das Obrigações das Partes

Art. 6º   Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I. Por meio da ABC:

a) Acompanhar e avaliar as ações decorrentes da presente Assistência Preparatória;

b) Monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito desta Assistência Preparatória;

c) Disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira desta Assistência Preparatória.

II. Por meio do Ibama:

a) Executar as atividades previstas na Assistência Preparatória, em colaboração com o PNUD;

b) Garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido na Assistência Preparatória e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c) Definir, em conjunto com o PNUD, os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d) Propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento da Assistência Preparatória;

e) Preparar Relatórios de Progresso a serem submetidos à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre a Agência Executora, o PNUD e a ABC, com periodicidade definida no Anexo - Cronograma de Monitoramento e Avaliação;

f) Preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas a esta Assistência Preparatória.

F1. Art. 7º  Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. Desenvolver, em conjunto com o IBAMA, as atividades previstas na Assistência Preparatória com recursos provenientes do tesouro Nacional, do Contrato de Empréstimo de Contribuição Financeira Nº 9065095 – Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW);

II. Processar, por solicitação do IBAMA, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto/Assistência Preparatória, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. Organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com o IBAMA;

IV. Preparar, juntamente com o IBAMA, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as previsões do Plano de Trabalho/Assistência Preparatória.

TÍTULO IV

Da Operacionalização

Art. 8º   A presente Assistência Preparatória define, de maneira pormenorizada:

I. O contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução da Assistência Preparatória;

II. Os recursos financeiros e as respectivas fontes;

III. Os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação desta Assistência Preparatória;

IV. O cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. Os termos de referência para a seleção e contratação de consultores e as especificações técnicas para aquisição de bens móveis e serviços.

Art. 9º   Na implementação da Assistência Preparatória para a formulação de um Projeto para a Conservação e Manejo dos Ecossistemas Brasileiros e Gestão do Sistema Federal de Unidades de Conservação Administradas pela Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre do Ibama, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

TÍTULO V

Da Direção e Coordenação

Art. 10º   O Ibama indicará ao PNUD e à ABC os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação desta Assistência Preparatória.

Parágrafo Único    O Ibama designará os responsáveis pela ordenação de despesa desta Assistência Preparatória a partir de seus quadros de pessoal, ressalvados os casos em que, não existindo vínculo funcional, essa determinação seja cumprida por meio de uma nomeação específica e a título individual.

TÍTULO VI

Do Orçamento do Projeto

Art. 11   O valor dos recursos orçamentários desta Assistência Preparatória é de R$ 1.417.062,40 (hum milhão, quatrocentos e dezessete mil, sessenta e dois reais e quarenta centavos), correspondendo à US$ 816.111,21 (oitocentos e dezesseis mil e cento e onze dólares americanos e vinte e um centavos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de março de 2000, equivalente a 1.00 US$ = R$ 1,73. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidades durante a vigência desta Assistência Preparatória.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados da seguinte forma:

a) Resultado 1 (Elaboração do Projeto para a Conservação e Manejo dos Ecossistemas Brasileiros e Gestão do Sistema Federal de Unidades de Conservação Administradas pela Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre do Ibama): serão alocados recursos no valor de R$ 177.424,00 (centro e setenta e sete mil, quatrocentos e vinte e quatro reais);

b) Resultado 2 (Elaboração dos procedimentos e instrumentos para a gestão de unidades de conservação, sua disseminação e capacitação para seu uso; organização e uso de dados para o gerenciamento, monitoramento e avaliação dos efeitos dos investimentos e da operação das unidades de conservação): serão alocados recursos no valor de R$ 376.292,80 (trezentos e setenta e seis mil, duzentos e noventa e dois reais e oitenta centavos);

c) Resultado 3 (Elaboração de planos e projetos que orientem as ações de implementação e operação das Unidades de Conservação Federais): serão alocados recursos no valor de R$ 863.345,60 (oitocentos e sessenta e três mil, trezentos e quarenta e cinco reais e sessenta centavos).

II. Todos os recursos serão apropriados em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos.

a) No exercício de 2000, o valor 1.417.062,40 (hum milhão, quatrocentos e dezessete mil, sessenta e dois reais e quarenta centavos) será apropriado como segue:

i. Resultado 1: No valor de R$ 177.424,00 (cento e setenta e sete mil e quatrocentos e vinte e quatro reais), Código/Categoria de Despesa: 18.541.0499.2969-0003, 18.542.0499.2945-0001, 18.591.0499.1975-0001, 18.695.0499.1985.0001,oriundos do orçamento do Governo brasileiro, PPA - Programa Parques do Brasil.

ii. Resultado 2: Código/Categoria de Despesa: 02.0.27.01.01.001, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais); Código/Categoria de Despesa: 02.0.27.01.02.001, no valor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.27.01.04.001, no valor de R$ 11.700,00 (onze mil e setecentos reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.27.01.04.003, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.27.01.05.001, no valor de R$ 11.700,00 (onze mil e setecentos reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.27.01.18.002, no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.28.01.001, no valor de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.28.02.001, no valor de R$ 59.700,00 (cinqüenta e nove mil e setecentos reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.28.01.03.001, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.28.01.06.001, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.28.02, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.28.03.01.001, no valor de R$ 46.020,00 (quarenta e seis mil e vinte reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.27.01.08.001, no valor de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.29.05.01.002, no valor de R$ 52.800,00 (cinqüenta e dois mil e oitocentos reais), oriundos do Plano Operativo Anual do PNMA/UC, aprovado pelo KfW (Banco de Reconstrução da Alemanha), conforme Contrato com o Governo brasileiro nº 90 65 095, código/categoria de despesa no IBAMA: 04.017.0103.4093-0003.

iii. Resultado 3: Código/Categoria de Despesa: 02.0.27.01.14.001, no valor de R$ 28.380,00 (vinte e oito mil, trezentos e oitenta reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.27.01.14.002, no valor de R$ 20.700,00 (vinte mil e setecentos reais), Código/Categoria de Despesa: 28.0.27.01.15.001, no valor de R$ 28.380,00 (vinte o oito mil, trezentos e oitenta reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.27.01.15.002, no valor de R$ 20.700,00 (vinte mil e setecentos reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.27.01.16.001, no valor de R$ 30.930,00 (trinta mil, novecentos e trinta reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.27.01.16.002, no valor de R$ 21.550,00 (vinte e um mil, quinhentos e cinqüenta reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.16.10.10.001, no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.20.13.01.001, no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.27.01.17.001, no valor de R$ 299.500,00 (duzentos e noventa e nove mil e quinhentos reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.11.11.01.001, no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), Código/Categoria de Despesa: Rep. Pantanal, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.16.11.01.001, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), Código/Categoria de Despesa: Rep. Sete Cidades, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), Código/Categoria de Despesa: 02.0.06.09.01.001, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais)Código/Categoria de Despesa: 02.0.04.11.01.001, no valor de R$ 242.000,00 (duzentos e quarenta e dois mil reais), oriundos do Plano Operativo Anual do PNMA/UC, aprovado pelo KfW (Banco de Reconstrução da Alemanha), conforme Contrato com o Governo brasileiro nº 90 65 095, código/categoria de despesa no IBAMA: 04.017.0103.4093-0003.

b) O saldo final desta Assistência Preparatória poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) deste, mediante solicitação do IBAMA e aprovação da ABC.

III. Dentro da vigência desta Assistência Preparatória, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no Orçamento desta e nas suas revisões;

IV. Os valores de contribuição do IBAMA poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do Ibama, respeitada a legislação pertinente.

TÍTULO VII

Da Administração e Execução Financeira

Art. 12    A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Art. 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. O IBAMA transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no Chase Manhattan Bank, UNDP/New York, Contribution Account nº 015-002284;

a) Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência 2863-0, c/c 60743-6;

b) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto na regra 104.12 do Manual Financeiro do PNUD;

III. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades desta Assistência Preparatória até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso da presente Assistência Preparatória;

IV. O PNUD procederá à restituição ao IBAMA de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final da Assistência Preparatória;

V. Na hipótese de não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, o IBAMA reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à cota desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pelo IBAMA.

TÍTULO VIII

Dos Custos de Operação

Art. 13    A título de ressarcimento de custos e serviços de gestão administrativa e financeira prestados por unidade de apoio a execução nacional do projeto a ser designado pelo Governo brasileiro, será debitado da Assistência Preparatória 1% (um por cento). A título de ressarcimento dos custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento, serão debitados 3% (três por cento). Estes valores serão apropriados após certificação dos gastos reais efetuados pela Assistência Preparatória e serão debitados automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total desta Assistência Preparatória, sobre a qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica do IBAMA.

Parágrafo Primeiro    Os percentuais identificados no caput deste Artigo poderão ser alterados em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento das ações desta Assistência Preparatória.

Parágrafo Segundo     Em caso desta Assistência Preparatória ser financiada com recursos do KfW (Banco de Reconstrução da Alemanha) e do IBAMA, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

TÍTULO IX

Do Pessoal a Contratar

Art. 14    A contratação de pessoal pelo PNUD, para executar as atividades previstas no âmbito desta Assistência Preparatória observará os dispositivos normativos do referido Organismo Internacional.

TÍTULO X

Dos Bens Móveis

G. Art. 15   Os bens móveis adquiridos com recursos da Assistência Preparatória, serão transferidos ao IBAMA a qualquer momento durante sua vigência ou após o término de suas atividades, dependendo do que venha a ser acordado entre as instituições participantes.

H. Parágrafo Primeiro   A transferência dos bens imediatamente após seu recebimento e/ou instalação no projeto, estará condicionada ao compromisso formal do IBAMA de colocá-los a serviço do Projeto até o final de suas atividades.

Parágrafo Segundo   O Diretor do Projeto será responsável pela localização e uso dos bens adquiridos no âmbito da Assistência Preparatória.

TÍTULO XI

Da Auditoria

Art. 16    A Assistência Preparatória será objetivo de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo Brasileiro.

Art. 17    Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito desta Assistência Preparatória estarão à disposição dos auditores na ABC e/ou PNUD. O acesso à referida documentação será franqueado às instâncias administrativas do Ibama, ao signatários de acordos de empréstimos com o Governo Brasileiro e também a todos os órgãos e agentes financeiros externos em consulta com a ABC, a realizar auditoria na Assistência Preparatória quando solicitado.

Art. 18    Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidades, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

TÍTULO XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Art. 19    O PNUD prestará contas ao IBAMA dos recursos aplicados em razão desta Assistência Preparatória, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora.

Art. 20    O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após o término de vigência da presente Assistência Preparatória.

TÍTULO XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Art. 21    O IBAMA ficará encarregado de providenciar a publicação do extrato desta Assistência Preparatória e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 6º, no Diário Oficial da União.

Art. 22    Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Partes.

Art. 23    Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução desta Assistência Preparatória, o IBAMA obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes.

Art. 24    Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo desta Assistência Preparatória, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Art. 25    Os produtos gerados em decorrência da execução dos projetos desta Assistência Preparatória serão de propriedade do IBAMA, observado o devido crédito à participação d PNUD.

TÍTULO XIV

Da Vigência

Art. 26    A presente Assistência Preparatória entrará em vigor na data de sua assinatura e terá duração de seis meses.

TÍTULO XV

Das Modificações

Art. 27    Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, a presente Assistência Preparatória poderá ser alterada por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução nas ações, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Art. 28    Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; e

II. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva.

TÍTULO XVI

Da Denúncia

Art. 29    A presente Assistência Preparatória poderá ser denunciada por qualquer uma das Partes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Art. 30    As Partes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar esta Assistência Preparatória. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento da mesma, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

TÍTULO XVII

Dos Privilégios e Imunidades

Art. 31    Nenhuma das provisões desta Assistência Preparatória deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidades dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo Brasileiro.

TÍTULO XVIII

Da Solução de Controvérsias

Art. 32    As controvérsias surgidas na execução da presente Assistência Preparatória serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Partes.

Art. 33    Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem devem ser conduzidos de acordo com as Regras de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas de Direito Internacional Comercial - UNCITRAL.

Art. 34    Para as questões não previstas na presente Assistência Preparatória aplicar-se-ão as disposições do "Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a AIEA", assinado em 29 de dezembro de 1964.

8. MATRIZ LÓGICA

	RESULTADOS ESPERADOS
	INDICADORES
	MEIO DE VERIFICAÇÃO

	01 estrutura de apoio técnico-adm. e operacional para a UPP definida.

TORs p/ técnicos e serviços para a UPP elaborados

01 equipe técnica selecionada e contratada

01 proposta de sistema de execução, acompanhamento e avaliação do projeto elaborada

01 sistema de gerenciamento do projeto elaborado

01 proposta de PRODOC elaborado

01 proposta de projeto elaborada e ajustada

04 Manuais elaborados

01 Manual sobre gerenciamento de UCs editorado e reproduzido

01 Estudo sobre valoração de interferências nas UCs realizado 

01 Roteiro Metodológico para Planos de Manejo de UC revisado

01 Manual para elab. de plano de gestão para APAs reproduzido

04 Planos de Manejo Fase I de UC elaborados

01 Plano de Manejo Fase II do Parna C. dos Guimarães elaborado

1 Projeto Piloto de transição para moradores da Rebio Trombetas elaborado 

05 Projetos para exposição em C. de Visitantes de UC elaborados

11 Planos de Uso Público/Viabil. Econômica elaborados 

01 Sistema de informações sobre UC formatado

Bases cartográficas de UC digitalizadas

01 Sistema de Informações sobre UCs atualizado e operando em Oracle e Arcview

01 Sistema de inf. em ORACRE carregado de dados atualizados

05 Licenças software adquiridos

Efeitos do PNMA/UC no SNUC  avaliado

Monitoramento, elaboração de projetos e acompanhamento de execução de obras realizados

30 Chefes de UCs capacitados  
	Estrutura da UPP definida

TORs elaborados

Equipe selecionada

Equipe contratada

Sistema elaborado

Sistema elaborado

PRODOC elaborado

Proposta elaborada

Proposta ajustada

Manuais elaborados

Manual editorado e reproduzido

Estudo Realizado

Roteiro revisado 

Roteiro reproduzido

Planos de Manejo elaborados

Plano de Manejo elaborado

Projeto elaborado

Projetos elaborados

Planos elaborados

V. Econômica realizada

Sistema formatado

Bases digitalizadas

Sistema atualizado

Sistema operando em Oracle e Arcview

Sistema carregado

Licenças adquiridas

Efeitos avaliados

Monitoramento realizado

Projetos realizados

Acomp. de execução realizado

Curso realizado
	Estrutura aprovada

TORs aprovados

Equipe contratada

Sistema aprovado

Sistema aprovado

PRODOC aprovado

Proposta aprovada

Manuais disponibilizados

Manual  disponibilizado

Documento elaborado e aprovado pelo DEUC

Documento  recebido e aprovado pelo DEUC

Documento reproduzido

Documentos recebidos e aprovados pelo DEUC

Documento recebido e aprovado pelo DEUC

Projeto recebido e aprovado pelo DEUC

Projetos recebidos e aprovados pelo DEUC

Planos recebidos e aprovados pelo DEUC

Sistema em operação

Bases digitalizadas

Sistema atualizado e acessado  pôr todos

Sistema atualizado e acessado  pôr todos

Licenças adquiridas 

Documento elaborado e recebido pelo DEUC

Relatórios de monitoria

Relatórios de execução de obras

Relatório de avaliação do Curso


9. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

	I. 
	Meses

	A T I V I D A D E S
	

	.
	1º
	2°
	3°
	4°
	5°
	6°

	5.1.2.1 Definição da estrutura de apoio técnico-administrativo e 

            operacional para a Unidade de Preparação do Projeto.
	x
	
	
	
	
	

	5.1 2.2 Elaboração dos TORs para técnicos e serviços 
	x
	x
	x
	
	
	

	5.1.2.3 Seleção e contratação da equipe técnica
	x
	
	
	
	
	

	5.1.2.4 Elaboração de proposta de sistema de execução, 

            acompanhamento e avaliação do projeto
	
	x
	x
	x
	
	

	5.1.2.5 Desenvolvimento do sistema de gerenciamento do projeto
	
	x
	x
	x
	
	

	5.1.2.6 Elaboração da proposta de PRODOC
	
	x
	x
	x
	
	

	5.1.2.7 Apresentação da proposta de projeto e  ajustes e correções 
	
	
	
	x
	x
	

	
	
	
	
	
	
	

	5.2.2.1 Elaborar manual para a produção de folhetaria
	x
	x
	x
	
	
	

	5.2.2.2 Elaborar manual para projeto e implantação de trilhas
	x
	x
	x
	x
	
	

	5.2.2.3 Elab. manual para licenciamento de filmagem e fotografia.
	
	x
	x
	x
	
	

	5.2.2.4 Edição, editoração, e reprodução de atualizações do    

           Manual de Apoio ao Gerenciamento de UCs Federais 
	
	
	
	x
	x
	x

	5.2.2.5 Elaborar manual de concessões 
	
	x
	x
	x
	x
	

	5.2.2.6 Rep. de manuais para a elab. de planos de gestão de APAs
	x
	
	
	
	
	

	5.2.2.7 Formatar e atualizar o conteúdo do  SIUC
	x
	x
	x
	x
	x
	x

	5.2.2.8 Digitalização de bases cartográficas
	x
	x
	x
	x
	x
	x

	5.2.2.9* Converter banco dados SIUC  DATAFLEX p/ ORACLE
	x
	x
	x
	x
	x
	x

	5.2.2.10 Carregar dados atualizados no sistema ORACLE
	
	
	
	
	x
	x

	5.2.2.11 Adquirir 05 licenças do software ARCVIEW 32 
	
	x
	x
	
	
	

	5.2.2.13* Monitoramento, projeto e acompanhamento de obras 
	x
	x
	x
	x
	x
	x

	5.2.2.14 Realizar curso de capacitação para novos Chefes de UCs
	
	
	x
	x
	x
	

	5.2.2.15* Realizar estudos p/ valoração de interferências nas UCs
	
	x
	x
	x
	x
	

	
	
	
	
	
	
	

	5.3.2.1 Elab.Plano de Manejo Fase 1 da REBIO Córrego Grande
	x
	x
	x
	x
	x
	x

	5.3.2.2 Elab. Plano de Manejo Fase 1 da REBIO Córrego  Veado
	
	x
	x
	x
	x
	x

	5.3.2.3 Elab. Plano de Manejo Fase 1 da ESEC Juamí-Japurá
	x
	x
	x
	x
	x
	x

	5.3.2.4*Elaborar o plano de manejo do PARNA Cipó
	x
	x
	x
	x
	x
	x

	5.3.2.5* Elab. Piloto de Transição p/ moradores Rebio Trombetas
	
	x
	x
	x
	x
	x

	5.3.2.6* Elab. plano de manejo, fase II para o Parna C. Guimarães
	
	x
	x
	x
	x
	x

	5.3.2.8* Elaborar projeto para exposição do Centro de Visitantes 

            do Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha
	
	x
	x
	x
	
	

	5.3.2.9 Elaborar projeto para exposição do Centro de Visitantes 

            do Parque da Chapada dos Guimarães
	
	x
	x
	x
	
	

	5.3.2.10 Elaborar projeto para exposição do Centro de Visitantes 

           do Parque Nacional da Serra do Cipó
	
	
	x
	x
	x
	

	5.3.2.11 Elaborar projeto para exposição do Centro de Visitantes  

              do Parque Nacional da Tijuca. 
	
	x
	x
	x
	
	

	5.3.2.13 *Elaborar plano de Uso Público para o Parna Itatiaia,

           Caparaó, Canastra, S. Dos Órgãos, Aparados da Serra, 

           Emas, Abrolhos, Brasília, S. da Capivara, F.  de Noronha e 

           Cipó
	x
	x
	x
	x
	x
	x


* Atividades que serão completadas na execução da parte principal do Projeto.

ORÇAMENTO

	DISCRIMINAÇÃO
	TOTAL 
	meses1°/2°/3°
	meses 4°/5°/6° 

	Pessoal Administrativo
	    12.000,00 
	     6.000,00 
	     6.000,00 

	Viagens (pass. e diárias)
	  225.440,00 
	 104.720,00 
	 120.720,00 

	Mission Costs
	    54.502,40 
	   25.444,80 
	   29.057,60 

	Corpo técnico
	  126.000,00 
	   63.000,00 
	   63.000,00 

	Consultores
	  772.500,00 
	 368.500,00 
	 404.000,00 

	Subcontratos
	  208.120,00 
	 124.700,00 
	   83.420,00 

	Material de Consumo
	    16.000,00 
	   10.000,00 
	     6.000,00 

	Material permanente
	      2.500,00 
	     2.500,00 
	              -   

	Total 
	1.417.062,40 
	 704.864,80 
	 712.197,60 


10.  FLUXOGRAMA DA ASSISTÊNCIA PREPARATÓRIA








11. ORGANOGRAMA DA ASSISTÊNCIA PREPARATÓRIA









13.  CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	J. ANO
	K. MÊS
	L. R$

	2.000
	ABRIL
	497.360,00

	2.000
	JUNHO 
	606.969,40

	2.000
	AGOSTO 
	312.733,00

	TOTAL
	
	              1.417.062,40


Nota: ABRIL:     1º desembolso

          JUNHO:     2º desembolso

          AGOSTO:  3º desembolso

14.  MEMÓRIA DE CÁLCULO DA ASSISTÊNCIA PREPARATÓRIA

Resultado 1

Projeto de Cooperação Técnica do PNUD para a Conservação e Manejo dos Ecossistemas Brasileiros e Gestão do Sistema Federal de Unidades de Conservação, elaborado e aprovado.

	
	Quantidade
	Meses
	Salário R$
	Total R$

	Equipe Técnica
	
	
	
	

	Coordenador
	1
	6
	  5.000,00 
	    30.000,00 

	Tec. Assess.
	4
	6
	  4.000,00 
	    96.000,00 

	Sub-total
	
	
	
	  126.000,00 

	
	
	
	
	

	Equipe Administrativa
	
	
	
	

	Apoio Adm.
	2
	6
	  1.000,00 
	    12.000,00 

	Sub-total
	
	
	
	    12.000,00 

	
	
	
	
	

	Consultoria
	2
	3
	  5.000,00 
	    30.000,00 

	Sub-total
	
	
	
	    30.000,00 

	
	
	
	
	

	Passagens e Diárias
	
	
	
	                -   

	Passagens
	2
	1
	     800,00 
	      1.600,00 

	Diárias
	10
	1
	     100,00 
	      1.000,00 

	Sub-total
	
	
	
	      2.600,00 

	
	
	
	
	

	Sub-total Preparatório
	
	
	
	  170.600,00 

	
	
	
	
	

	Taxa de Administração PNUD (4%)
	      6.824,00 

	
	
	
	
	

	Total da Preparatória
	
	
	
	  177.424,00 


Resultado 2

04 manuais de procedimentos de gestão elaborados; 01 metodologia para Planos de Manejo revisada; 01 estudo de valoração de interferências realizados; 01 manual atualizado, 01 sistema de informações das UCs atualizado e operando em ORACLE e ARCVIEW; execução das atividades nas unidades programadas e acompanhadas, 01 avaliação dos investimentos do PNMA/UC realizada e 30 chefes de UC capacitados. 

	M. CÓDIGO/CATEGORIA DE DESPESA
	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR

R$

	02.0.27.01.01.001

Consultoria
	Elaborar manual para a produção de folhetaria
	10.000,00

	02.0.27.01.02.001

Consultoria
	Elaborar manual para projeto e implantação de trilhas
	16.000,00

	02.0.27.01.04.001

Diárias

Passagens

consultoria 
	Elaborar manual para o licenciamento de filmagem e fotografia.
	500,00

1.200,00

10.000,00

	02.0.27.01.04.003

Serviço Pessoa Juríd.
	Editar, editorar, e reproduzir  atualizações do Manual de Apoio ao Gerenciamento de UCs Federais 
	15.000,00

	02.0.27.01.05.001

Consultoria

Passagens

Diárias
	Elaborar manual de concessões 
	10.000,00

1.200,00

500,00

	02.0.27.01.18.002

Serviço Pessoa Juríd.
	Reproduzir manual para a elaboração de planos de gestão e manejo de APA.
	12.000,00

	02.0.28.01.001

Consultoria
	Formatar e atualizar o conteúdo do Sistema de Informações de Unidades de Conservação - SIUC
	27.000,00

	02.0.28.02.001

Serviço Pessoa Física
	Digitalização de bases cartográficas
	59.700,00

	02.0.28.01.03.001

Consultoria
	Converter banco de dados do SIUC de DATAFLEX para ORACLE
	80.000.,00

	02.0.28.01.06.001

Serviço Pessoa Física
	Carregar dados atualizados e impressos no sistema convertido a ORACLE
	3.000,00

	02.0.28.02

Material Permanente
	Adquirir atualização de cinco licenças do software ARCVIEW 3.0 para 3.2 para o SIUC  
	2.500,00

	02.0.28.03.01.001

Passagens

Diárias

Serviço Pessoa Física
	Monitoramento, projeto e acompanhamento de obras 
	19.500,00

10.000,00

16.520,00

	02.0.27.01.08.001

Consultoria

Passagens

Diárias
	Realizar estudos para valoração de interferências nas Unidades de Conservação
	10.000,00

3.000,00

1.400,00

	02.0.29.05.01.002

Diárias

Passagens

Serviço Pessoa Física

Serviço Pessoa Juríd.

Consultoria
	Realizar curso de capacitação para novos Chefes de Unidades de Conservação
	2.800,00

18.000,00

3.000,00

21.000,00

8.000,00

	
	Sub-Total
	361820,00

	
	Taxa de Administração PNUD (4%)
	14.472,80

	
	Total Resultado 2
	376.292,80


N. Resultado 3

03 Planos de Manejo  em fase 1; 02 planos de manejo em fase 2; 01 projeto piloto para a transição de moradores em unidade de conservação; 11 planos de uso público para parques; projeto de 03 trilhas para ecoturismo; e cinco projetos para exposições interpretativas em centros de visitantes de parques.

	CÓDIGO/CATEGORIA

O. DE  DESPESA
	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR

R$

	02.0.27.01.14.001

Consultoria

Diárias

Passagens
	Elaborar documento básico e documento final do Plano de Manejo Fase 1 da REBIO Córrego Grande
	21.000,00

2.600,00

4..780,00

	02.0.27.01.14.002

Passagens

Serviço Pessoa Física

Serviço Pessoa Juríd.
	Realizar seminário de planejamento da REBIO Córrego Grande
	3.900,00

3.500,00

13.300,00

	28.0.27.01.15.001

Consultoria

Diárias

Passagens
	Elaborar documento básico e documento final do Plano de Manejo Fase 1 da REBIO Córrego do Veado
	21.000,00

2.600,00

4.780,00

	02.0.27.01.15.002

Passagens

Serviço Pessoa Física

Serviço Pessoa Juríd.
	Realizar seminário de planejamento da REBIO Córrego do Veado
	3.900,00

3.500,00

13.300,00

	02.0.27.01.16.001

Consultoria

Diárias

Passagens
	Elaborar documento básico e documento final do Plano de Manejo Fase 1 da ESEC Juamí-Japurá
	21.000,00

4.500,00

5.430,00

	02.0.27.01.16.002

Passagens

Serviço Pessoa Física

Serviço Pessoa Juríd.
	Realizar seminário de planejamento da ESEC Juamí/Japurá
	3.250,00

3.500,00

14.800,00

	02.0.16.10.10.001

Consultoria

Passagens

Diárias

Serviço Pessoa Juríd.

M. de Consumo
	Elaborar o plano de manejo do PARNA Cipó
	32.000,00

5.000,00

5.000,00

4.000,00

2.000,00

	02.0.20.13.01.001

Consultoria
	Elaborar Piloto de Transição para moradores da Reserva Biológica do Rio Trombetas 
	48.000,00

	02.0.27.01.17.001

Consultoria

Serviço Pessoa Juríd.

Passagens

Diárias

Mat. Consumo
	Elaborar plano de manejo, fase II para o Parna Chapada dos Guimarães
	221.500,00

22.000,00

27.000,00

20.500,00

8.500,00

	02.0.11.11.01.001

Consultoria
	Elaborar projeto para exposição do Centro de Visitantes do Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha
	12.000,00

	(Rep.pantanal)

Consultoria
	Elaborar projeto para exposição do Centro de Visitantes do Parque Chapada dos Guimarães
	10.000,00


Resultado 3 (continuação)

	CÓDIGO/CATEGORIA

P. DE  DESPESA
	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR

R$

	02.0.16.11.01.001

Consultoria
	Elaborar projeto para exposição do Centro de Visitantes do Parque Nacional da Serra do Cipó
	10.000,00

	(Rep.sete cidades)

Consultoria
	Elaborar projeto para exposição do Centro de Visitantes  do Parque Nacional da Tijuca. 
	10.000,00

	02.0.06.09.01.001

Consultoria
	Elaborar projeto de trilhas para o Parna Chapada dos Veadeiros 
	10.000,00

	02.0.04.11.01.001

Consultoria

Passagens

Diárias

Mat. Consumo
	Elaborar  11 planos de Uso Público e Viabilidade Econômica para  os Parques de Caparaó, Canastra, Itatiaia, S. dos Órgãos, Aparados da Serra, Emas, Abrolhos, Brasília, S. da Capivara, Fernando de Noronha e Cipó.
	165.000,00

44.000,00

27.500,00

5.500,00

	
	Sub-Total
	830.140,00

	
	Taxa de Administração PNUD (4%)
	33.205,60

	
	Total Resultado 3
	863.345,60


	Total Geral do Projeto
	1.417.062,40


	RECURSOS
	Q. TOTAL(R$/2000)

	PNMA I
	1.191.960,00

	IBAMA
	225.102,40

	R. TOTAL
	1.417.062,40


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE


INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS


DIRETORIA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E VIDA SILVESTRE
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